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Conflito posit ivo de competência. Anulação. Registro. Imóvel. 

A Seção, ao conhecer do conflito positivo de competência instaurado em ação declaratória de 
nulidade de registro de imóvel ajuizada na Justiça comum estadual referente à arrematação 
promovida em execução trabalhista, declarou competente a Justiça do Trabalho por entender 
que o ato apontado como nulo ocorreu no juízo especializado, cabendo exclusivamente a ele, 
em processo próprio, a eventual desconstituição do julgado que homologou a referida 
arrematação. Precedentes citados: CC 45.308-MA, DJ 6/6/2005; CC 38.344-GO, DJ 29/3/2004; 
CC 32.637-PA, DJ 18/2/2002; CC 32.697-SP, DJ 18/2/2002; CC 17.477-PR, DJ 30/3/1998; CC 
1.044-SP, DJ 28/5/1990; REsp 194.306-MG, DJ 19/12/2003, e REsp 300.086-RJ, DJ 9/12/2002. 
CC 86.065-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 13/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 
 

Oferecimento de lanço por depositário do bem penhorado 

O depositário de bem penhorado, na condição de representante de outra pessoa jurídica do 
mesmo grupo empresarial da executada, não pode, em leilão, fazer lanço para a aquisição 
desse bem. Isso porque, ainda que aquele não esteja entre os elencados no rol previsto nos 
incisos I a III do art. 690-A do CPC — que estabelece os impedidos de lançar —, deve-se 
observar que o referido artigo permite ao aplicador do direito interpretação e adequação, o que 
afasta sua taxatividade. REsp 1.368.249-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
16/4/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 
 

Pagamento. Leiloeiro. 

A Turma deu provimento ao recurso especial para reconhecer como válido o pagamento 
efetuado pelo arrematante ao leiloeiro por ocasião da arrematação de imóvel. In casu, o 
tribunal a quo entendeu que o aperfeiçoamento do ato só ocorre no momento em que o valor 
do bem é depositado em juízo, o que não foi levado a efeito pelo profissional que presidiu o 
leilão, razão pela qual considerou indevido o pagamento realizado pela ora recorrente e anulou 
a hasta pública, nos termos do art. 694, § 1º, II, do CPC. Este Superior Tribunal, entretanto, 
afastou a incidência da referida norma sob o fundamento de que o leiloeiro exerce um munus 
público, revestindo-se de legitimidade e veracidade todos os atos por ele praticados. Salientou-
se, ainda, a regra disposta no art. 705, V, do CPC, que evidencia ser atribuição do referido 
auxiliar receber e depositar o produto da alienação. REsp 1.100.101-RJ, Rel. Min. Vasco 
Della Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  
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